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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA MINORANTE 
CONTIDA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) 
da pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons 
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

2. Ainda, acerca do tema, Terceira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Terceira Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), 
definiu que a quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão 
de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da 
causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

3. O referido colegiado, posteriormente, aperfeiçoou o entendimento 
exarado no julgamento do mencionado Recurso Especial n. 1.887.511/SP, 
passando a adotar o posicionamento de que a quantidade e a natureza 
da droga apreendida podem servir de fundamento para a majoração da 
pena-base ou para a modulação da fração da causa de diminuição prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que, neste último caso, não 
tenha sido utilizada na primeira fase da dosimetria (HC n. 725.534/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe 
de 1º/6/2022).

4. No caso, a Corte local afastou a causa especial de diminuição de pena 

Documento eletrônico VDA39596688 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 19/12/2023 20:39:14
Código de Controle do Documento: 293d02d8-4110-45df-9e4c-cd50367d9050



prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com base na quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos, de forma a presumir que o 
agravado dedicava-se à atividades criminosas. Todavia, na hipótese, não 
foram trazidos elementos concretos que indicassem que ele efetivamente se 
dedicasse a atividades criminosas ou integrasse organização criminosa.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDSON VINICIUS TEOTONIO (PRESO)
ADVOGADO : ALEX GALANTI NILSEN - SP350355
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA MINORANTE 
CONTIDA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) 
da pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons 
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

2. Ainda, acerca do tema, Terceira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Terceira Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), 
definiu que a quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão 
de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da 
causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

3. O referido colegiado, posteriormente, aperfeiçoou o entendimento 
exarado no julgamento do mencionado Recurso Especial n. 1.887.511/SP, 
passando a adotar o posicionamento de que a quantidade e a natureza 
da droga apreendida podem servir de fundamento para a majoração da 
pena-base ou para a modulação da fração da causa de diminuição prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que, neste último caso, não 
tenha sido utilizada na primeira fase da dosimetria (HC n. 725.534/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe 
de 1º/6/2022).

4. No caso, a Corte local afastou a causa especial de diminuição de pena 
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prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com base na quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos, de forma a presumir que o 
agravado dedicava-se à atividades criminosas. Todavia, na hipótese, não 
foram trazidos elementos concretos que indicassem que ele efetivamente se 
dedicasse a atividades criminosas ou integrasse organização criminosa.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão, de minha lavra, em que concedi parcialmente a ordem de 
habeas corpus para redimensionar a reprimenda imposta ao agravado para 4 (quatro) 
anos e 2 (dois) meses de reclusão (e-STJ fls. 185/193).

Depreende-se dos autos que ele foi condenado às penas de 4 anos e 2 
meses de reclusão, no regime inicialmente fechado, pela prática do delito do art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas), pois, "no dia 28 de março de 2019,[...], 

trazia consigo um tijolo de maconha, com peso aproximado de 960,7 gramas" (e-STJ fl. 
87).

Interpostas apelações pelo sentenciado e pelo órgão ministerial, os 
membros do órgão colegiado do Tribunal de origem "NEGARAM PROVIMENTO ao 

recurso do acusado e DERAM PROVIMENTO ao recurso do Ministério Público para 

afastar a incidência do artigo 33, §4º, da Lei de Drogas e impor ao réu a reprimenda de 

05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de 500 

(quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal" (e-STJ fl. 98). O acórdão está assim 
ementado (e-STJ fl. 98):

APELAÇÕES CRIMINAIS - Tráfico ilícito de drogas privilegiado - Artigo 33, 
§4º da Lei nº 11.343/2006.

1. RECURSO DEFENSIVO – Materialidade e autoria devidamente 
comprovadas – Palavra dos guardas – Credibilidade. Precedentes. Réu 
surpreendido na posse de quantidade significativa de drogas – Destinação 
mercantilista do entorpecente apreendido evidenciada pelas circunstâncias 
fáticas da prisão - Insubsistente a alegação de insuficiência probatória – Não 
há que se falar em desclassificação para o artigo 28 da Lei de Drogas– 
Condenação mantida. Regime inicial fechado – Adequado ao caso concreto. 
Diante do quantum de pena, era mesma inviável a substituição. APELO NÃO 
PROVIDO.

2. RECURSO MINISTERIAL – Afastamento do privilégio esculpido no 
artigo 33, §4º, da Lei de Drogas – Necessidade - Circunstâncias do caso 
concreto que indicam que o acusado se dedicava a atividades criminosas, no 
caso, ao tráfico habitual de drogas – Readequação das penas, ante o 
afastamento da causa de diminuição. APELO PROVIDO.
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Nas razões do habeas corpus, a defesa sustentou a nulidade da sentença, 
pois a condenação se deu apenas com base nos testemunhos dos policiais que 
atuaram na prisão em flagrante, o que é temerário, porque "prender e condenar com 

base, principalmente, em depoimentos de agentes viola o contraditório e a ampla 

defesa, tornando quase impossível a absolvição de um acusado" (e-STJ fl. 5).

Além disso, "dos autos brota cristalino e extreme de dúvidas que a conduta 

supostamente declinada por Diego [sic] não se enquadra em nenhuma das 18 (dezoito) 

ações previstas no art. 33 caput da lei 11.343/06" (e-STJ fl. 11).

Aduziu que, restando dúvida em relação à efetiva prática do delito pelo 
agravado, e havendo fragilidade do conjunto probatório, deve-se aplicar o princípio do 
in dubio pro reo.

Subsidiariamente, requereu a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, 
pois o acusado preenche os requisitos do tráfico privilegiado de drogas, não podendo a 
quantidade de drogas obstaculizar a concessão da referida minorante.

Ponderou, ainda, que é caso de substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos e fixação do regime inicial aberto para início do cumprimento 
da pena, caso operada a aplicação do redutor do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

Defendeu que a pena-base deveria ser fixada no mínimo legal e o regime 
inicial abrandado.

Assim, em liminar e no mérito, requereu (e-STJ fls. 58/59):

Seja desclassificado o delito para o artigo 28 da Lei 11.343/06, extinguindo-
se a punibilidade e expedindo-se Alvará de Soltura.

Seja aplicado o redutor previsto no § 4º, do artigo 33, da Lei 11.343/06, em 
2/3, tal qual foi fixado pelo Magistrado de 1º Grau.

Seja substituída a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e em 
caso de conversão seja fixado o regime inicial semiaberto. (e-STJ fls. 58/59)

 

Liminar indeferida às e-STJ fls. 116/120.

Às e-STJ fls. 185/193, concedi parcialmente a ordem de habeas corpus para 

aplicar o redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, uma vez que o 
recorrido é primário e estão ausentes circunstâncias judiciais desfavoráveis, à fração de 
1/6, em razão da grande quantidade de drogas apreendidas. 

Nas razões do presente agravo regimental, o agravante sustenta que, "[n]a 

espécie, não vislumbro a existência de flagrante ilegalidade a autorizar a revisão da 

dosimetria no presente writ substitutivo de recurso especial" (e-STJ fl. 202).
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Afirma, ainda, que "as circunstâncias da prisão em flagrante denotam que o 

agravado dedica-se às atividades criminosas, não atendendo, dessarte, todos os 

requisitos cumulativos previstos naquele preceito legal" (e-STJ fl. 202).

Requer, assim, a "[...] reconsideração da decisão agravada, ou, em assim 

não entendendo, que o presente agravo regimental seja submetido ao Colegiado, para 

que seja provido a fim de que seja restabelecido na íntegra o acórdão estadual" (e-STJ 
fl. 206).

É o relatório. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

A irresignação não merece prosperar.

Conforme relatado, pretende o Parquet a reforma da decisão agravada e o 
reestabelecimento da íntegra do acórdão estadual, de sorte a afastar a aplicação da 
minorante prevista no § 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/2006, uma vez que ficou 
comprovado nos autos, diante da grande quantidade de entorpecentes 
apreendidos, que o agravado dedicava-se a atividades criminosas.

Preliminarmente, e conforme consta da decisão agravada, cumpre ressaltar 
que, na esteira da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena 
é passível de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais, quando 
ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de 
maior aprofundamento no acervo fático-probatório.

No caso, a Corte de origem assim fundamentou o afastamento da minorante 
do tráfico privilegiado de drogas (e-STJ fls. 107/109, grifei):

Por outro lado, quanto ao pedido ministerial para afastamento do privilégio 
do artigo 33, §4º, da Lei de Drogas, assiste total razão.

Isso porque, quanto ao reconhecimento do redutor de pena na terceira etapa 
de dosimetria, anoto que o artigo 33 da Lei11.343/2006, em seu §4º, assim 
dispõe: 

“Art. 33. (...)§ 4o Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as 
penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão 
em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa”.

Como se pode observar, para que haja a redução da pena com fundamento 
no dispositivo acima descrito é necessário que o acusado seja primário e 
ostente bons antecedentes. Também deve se observar, concomitantemente 
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a tais requisitos, que haja a constatação de que ele não se dedica a 
atividades criminosas e não integra organização criminosa.

No caso dos autos, verifica-se que o acusado trazia consigo mais de R$ 
14.000,00 (catorze mil reais) em entorpecentes, valor este extremamente 
alto para quem afirma receber valores mensais de R$ 1.400,00 (mil e 
quatrocentos reais), a demonstrar não se tratar de neófito.

Assim, todas as questões apontadas demonstram, extreme de dúvidas, 
que o réu fazia da narcotraficância seu meio de vida; a venda de drogas 
era, pois, o modo como auferia renda para sobreviver, como se 
profissão fosse. Logo, não se tratava de tráfico eventual, mas sim 
habitual, atividade usualmente desenvolvida pelo acusado.
E a dedicação a atividades criminosas, não olvidemos, constituiu óbice 
legal ao reconhecimento da causa de diminuição em comento.
[...]

Sendo assim, afastada a concessão da benesse, imponho ao acusado a 
reprimenda final de 05 (cinco) anos de reclusão, além do pagamento de 500 
(quinhentos) dias-multa. Pena, esta, que torno definitiva.

 

Pois bem.

A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, julgado em 
9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a quantidade de substância entorpecente e a 
sua natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa 
especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Definiu-se, na ocasião, que "[a] utilização supletiva desses elementos para 

afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja 

conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a 

dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização criminosa".

Além disso, faz-se necessário asseverar que, posteriormente, o referido 
colegiado aperfeiçoou o entendimento anteriormente exarado por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento 
de que a quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de fundamento 
para a majoração da pena-base ou para a modulação da fração da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, desde que, neste último 
caso, não tenha sido utilizada na primeira fase da dosimetria.

No caso, verifica-se que a presunção de que o recorrido dedicava-se às 
atividades criminosas deu-se a partir da quantidade de entorpecente apreendida, sem 
que houvesse a menção a elementos concretos que comprovassem seu envolvimento 
com atividades criminosas, que não a própria traficância em si, circunstância 
insuficiente para afastar a aplicação da minorante no caso concreto.
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No mesmo sentido, cito o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES E CORRUPÇÃO ATIVA. DOSIMETRIA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA 
LEI DE DROGAS. AFASTAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA REDUTORA NA FRAÇÃO MÁXIMA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. São condições para que o condenado faça jus à aplicação da causa de 
diminuição da pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006: ser 
primário, ter bons antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas ou 
integrar organizações criminosas. Esses requisitos precisam ser preenchidos 
conjuntamente.

2. No caso, as instâncias ordinárias afastaram a aplicação da minorante 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, em razão da quantidade e 
variedade dos entorpecentes apreendidos, da prisão em flagrante em 
local apontado como ponto de tráfico e no fato de o réu não ter 
demonstrado o exercício de atividade lícita.

3. A quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si 
sós, o afastamento da referida minorante, nos termos do entendimento 
firmado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça no REsp n. 
1.887.511/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA.

4. A ausência de comprovação de ocupação lícita e o fato de o Agente 
estar em conhecido ponto de venda de drogas não permitem presumir a 
dedicação do Paciente à atividade criminosa. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 647.199/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022, grifei.)

 
Ademais, conforme consignei na decisão agravada, e seguindo decisão 

desta Corte Superior, a considerável quantidade de droga apreendida autoriza a 
incidência da minorante na fração mínima de 1/6.

A propósito:
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do 
acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique a 
atividades delituosas. Isso porque a razão de ser da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é 
justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.

2. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, DJe 1º/7/2021), a Terceira Seção desta Corte Superior 
de Justiça decidiu que a utilização supletiva dos elementos relativos à 
natureza e à quantidade de drogas apreendidas, na terceira fase da 
dosimetria, para fins de afastamento do redutor previsto no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado 
com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a 
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização 
criminosa.
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3. Uma vez que, no caso, a quantidade de substâncias entorpecentes 
apreendidas foi sopesada para, isoladamente (ou seja, sem nenhum outro 
fundamento idôneo), levar à conclusão de que o réu se dedicaria a 
atividades criminosas, evidenciado está o apontado constrangimento ilegal 
de que estaria sendo vítima o paciente.

4. Conforme entendimento externado por este relator por ocasião do próprio 
julgamento do referido REsp n. 1.887.511/SP, a elevada quantidade de 
drogas apreendidas, ainda que isoladamente, pode ser perfeitamente 
sopesada para aferir o grau de envolvimento do acusado com a 
criminalidade organizada ou de sua dedicação a atividades delituosas, 
porque nenhuma pessoa sozinha, salvo raríssimos casos de indivíduos 
bilionários, conseguiria adquirir tamanha quantidade de drogas. É preciso 
haver uma organização por trás dela, toda uma estrutura, de maneira que 
seria uma negação da realidade não afastarmos o benefício nessas 
situações.

5. O caso dos autos, em que o paciente foi apreendido com mais de 66 
quilos de maconha, retrata, na compreensão deste relator, uma situação que 
não se compatibiliza com a posição de quem não se dedica, com certa 
frequência e anterioridade, a atividades delituosas. Em verdade, não se 
mostra razoável admitir que alguém preso com elevada quantidade de 
drogas ostente a condição de pequeno traficante, de modo a ser merecedor 
do benefício em questão.

6. No entanto, firme na importância de se observarem os precedentes e de 
se adotar interpretação uniforme das leis - até para garantir uma ordem 
jurídica mais coerente, mais estável e com maior previsibilidade quanto à 
interpretação adotada pelo Poder Judiciário -, deve ser seguido o 
posicionamento firmado pela Terceira Seção desta Corte Superior de 
Justiça, para reconhecer a inidoneidade do argumento apontado no caso 
para justificar a impossibilidade de incidência do redutor previsto no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, qual seja, a quantidade de drogas 
apreendidas.

7. Tendo em vista a elevada quantidade de drogas apreendidas, que 
nem sequer foi sopesada para fins de exasperação da reprimenda-base, 
mostra-se adequada e suficiente a redução de pena no patamar mínimo 
de 1/6.

8. Embora diminuída a reprimenda do acusado, não há nenhum ajuste a ser 
feito em relação ao regime de cumprimento de pena, devendo ser mantida 
inalterada a fixação do modo inicial fechado, sem que isso implique eventual 
violação do enunciado nas Súmulas ns. 440 do STJ, 718 e 719 do STF. Isso 
porque, não obstante a pena-base haja sido estabelecida no mínimo legal, o 
réu foi apreendido com elevada quantidade de drogas, circunstância 
concreta e específica dos autos que autoriza a imposição de regime prisional 
mais gravoso do que o permitido em razão da pena aplicada.

9. Ordem concedida, a fim de reconhecer a incidência da minorante prevista 
no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em favor do acusado, aplicá-la no 
patamar de 1/6 e, por conseguinte, reduzir a sua reprimenda para 4 anos e 2 
meses de reclusão e pagamento de 416 dias-multa, nos autos da 
condenação objeto do Processo n. 1500890-05.2020.8.26.0537.

(HC n. 777.870/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023, grifei.)

 
À guisa do exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 760.487 / SP
Número Registro: 2022/0238541-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003914320198260541

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX GALANTI NILSEN
ADVOGADO : ALEX GALANTI NILSEN - SP350355
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDSON VINICIUS TEOTONIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDSON VINICIUS TEOTONIO (PRESO)
ADVOGADO : ALEX GALANTI NILSEN - SP350355
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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